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É 
um dos grandes livros da lite-
ratura universal, de um enor-
me e sofrido romancista. Em 
Diário de um Ladrão, Jean 
Genet compara, com acutilân-

cia, o edifício da prisão ao do palácio real, 
mostrando como cada um deles é, na ver-
dade, produto de uma organização moral. 
Na prisão, tudo se constrói e se organiza 
em função da reclusão punitiva da pessoa 
condenada, assim como, no palácio, o edi-
ficado se engendra para luxo e ostentação 
do monarca e sua corte. Ambas, palácio e 
prisão, correspondem a uma hierarquia e 
a uma relação de poder que materializam; 
mas, nas palavras do degredado escritor, 
“as semelhanças estão também no facto 
de esses dois edifícios serem uma raiz e o 
outro o topo de um sistema vivo” (p. 90). 
O topo desfila e exibe poder a uma base 
despojada e sem direitos. O povo, sujeito 
a esta mesma pirâmide social e sua lógi-
ca, olha para o “palácio” e confronta-se 
com a boa vida de alguns, ante a materia-
lizada impossibilidade da vida boa a que  
teria direito.

Temos vindo a assistir, ultimamente, 
à encenação de um teatro político que 
não consegue omitir o facto do debate 
se dar, realmente, longe do parlamento, 
fora dos holofotes dos media e ainda 
mais distantes da esfera popular. Uma 

democracia de corredor – que não pode 
ser verdadeiramente uma democracia 
– confirma a solidez das hierarquias 
e a intocada arquitetura do poder.  
O capitalismo sorri a um exercício de 
negociação que se revela apenas aparente, 
com os lucros e os interesses das entidades 
patronais garantidos pelo próprio governo, 
como o têm demonstrado as medidas  
e o debate em torno do programa “mais 
habitação”. Os interesses circulam, 
impassíveis, numa dança que mantém  
o circo da acumulação, do desequilíbrio  
e da injustiça. 

Maio contra a maioria. Com este títu-
lo assinalamos um mês simbólico para  
o movimento operário, marco fundamen-
tal na luta dos trabalhadores e trabalhado-
ras de todo o mundo. Mês de celebração 
e de primavera, este “maduro” mês de 
maio é a abertura fértil e solar para a luta 
conducente a uma vida boa, democrática 
e justa. Por entre o cinzentismo e a opres-
são, por trás das hierarquias que persistem, 
material e simbolicamente, na dor da casa 
que não se tem, da renda que não para de 
aumentar, do lucro que vai sempre para os 
mesmos, maio é o mês de persistência das 
lutas. “Que a voz não te esmoreça”, pois, 
nesta celebração de maio contra a maioria.  

Um maio absoluto contra 
uma maioria absoluta

redeanticapitalista@gmail.com   IG FB @redeanticapitalista    redeanticapitalista.net
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Os Bancos Centrais face à 
“crise”: assegurar lucros  
contra o trabalho

Julia Bustamante

N
o capitalismo, as crises 
expressam as contradi-
ções geradas pelas solu-
ções aplicadas na crise 
anterior. Quando aumen-

ta a pressão, o elo explode nas pontas 
mais fracas, mas essa mesma pressão 
atua em todos os cantos do sistema. Para 
entender o colapso de 2023, portanto, 
não devemos analisar apenas as escolhas 
gerenciais de bancos específicos, mas a 
atual etapa do capitalismo. O problema 
não são as decisões ruins de instituições 
como o Silicon Valley Bank ou o Signa-
ture: é o sistema financeiro atual.

Nas últimas décadas, os mercados foram 
inundados por reivindicações financei-
ras de propriedade que Marx denomi-
nou "capital fictício". A avidez capitalista 
acelerada por cada vez mais lucro permi-
te a presentificação de um valor futuro 
esperado em forma de título negociável. 
Essa expectativa de valor futuro torna-se 
um direito transacionável de apropria-
ção a quem pagar uma taxa sobre o valor 
daquele papel. A partir da expectativa 
de valorização futura, constituem-se no 
presente gigantescas massas de capital 
fictício.

Há quinze anos atrás, a economia estava 
com excesso desses papéis (capitais fictí-
cios). A forma como o mercado corrige o 
excesso de capital é desvalorizando-o, o 
que resultaria na quebra desses capitais. 
No entanto, sabemos que, independen-
temente do que afirmam os apologistas 
neoliberais, o capitalismo nunca será 
100% mercado. Naquela altura, o Estado 
interveio para impedir que esses ativos 
fossem desvalorizados e a quebra de uma 
série de instituições financeiras. O Esta-
do fez isto demandando estes papéis, por 
meio de um alívio quantitativo. Contu-
do, esta intervenção foi acompanhada 
do reforço do mantra da austeridade, 

que afirmava ser necessário cortar as 
despesas não financeiras para financiar 
esta atuação do Estado. Ainda assim, 
essa medida não foi suficiente, e outras 
ações foram tomadas, como a aceleração 
da taxa de emissão de dívida pública para 
sua atuação nos mercados financeiros. 
Essa solução teve repercussões na cri-
se das dívidas soberanas e na bolha de 
ativos financeiros na década seguinte. 
A queda da economia com a pandemia 
apenas expôs um capitalismo estagnado 
e deprimido que nunca se recuperou da 
crise anterior. Até agora, os estrategis-
tas a serviço do capital optaram por não 
destruir as enormes massas de capital so-

breacumuladas, mas isso não deixou de 
produzir efeitos.

A solução para a crise de 2008 foi sal-
var os bancos, ao custo de sacrificar as 
vidas de muitos. Mais de uma década de 
Quantitative Easing1 gerou inflação nos 
preços dos ativos financeiros e incenti-
vou a atividade especulativa no mercado 
de ações, beneficiado principalmente 
aqueles que lucram com a valorização 
desses ativos. 

Esse cenário gerou impactos distorcidos 
na economia. As grandes instituições 
financeiras pegaram esse dinheiro novo 
e barato do banco central e investiram 
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em ativos de baixo risco e razoável ren-
dimento. Isso gerou um boom no preço 
de ativos e das propriedades, o  que im-
pactou no aumento da desigualdade. No 
entanto, esse dinheiro barato também 
fluiu para aplicações duvidosas, como as 
fintechs e criptomoedas, que passaram a 
parecer mais atraentes e viáveis  diante 
das baixas taxas de juros em aplicações 
mais convencionais.

Não foi apenas nos rincões do venture 
capital  que isso aconteceu. As baixas 
taxas de juros nos investimentos mais 
seguros levaram instituições que preci-
savam de retornos relativamente baixos, 
mas constantes, a investir em pacotes 
como os Liability Driven Investment 
(LDIs) na Inglaterra, o que resultou na 
crise dos fundos de pensão do país e na 
intervenção de resgate do Banco da In-
glaterra em setembro passado. A explo-
são das LDIs foi uma consequência do 
aumento das taxas de juros, basicamente 
o mesmo roteiro do que aconteceu com 
o SVB.

A reversão da década de taxas de juros 
muito baixas para as grandes instituições 
financeiras, no início de 2022, para um 
aperto monetário pelo Federal Reserve 
(Fed), teve o efeito oposto do que a déca-
da de QE teve e pavimentou o caminho 
para o que vimos em março deste ano. O 
Fed e outros bancos centrais subiram as 
taxas de juros para desacelerar os ganhos 
salariais, mas quando as taxas de juros 
sobem, os preços desses títulos emitidos 
a taxas de juros menores caem, e os pre-
ços das ações tendem a seguir o mesmo 
caminho. 

O aumento das taxas de juros a partir do 
ano passado — diante de um cenário de 
desaceleração do crescimento global, in-
flação elevada, redução dos investimen-
tos e dos conflitos na Ucrânia — foi mais 
uma expressão das soluções dadas pelas 
classes dominantes às crises: forçar mais 
derrotas à classe trabalhadora. O meca-
nismo esperado é induzir uma recessão e 
desemprego para assustar os trabalhado-
res em suas demandas por maiores salá-
rios diante da inflação. A “solução” para 
o problema da inflação é matar o pacien-
te para eliminar a doença, o que significa 
desacelerar ainda mais a economia e em-
pobrecer os mais pobres. 

O Banco Central dos EUA e de outros 
países centrais encontram-se em um di-
lema. Embora considerem a recessão 
necessária para manter os salários baixos 
o suficiente para garantir altos lucros e 
preços de ações às empresas, aumentar 
as taxas de juros poderá reverter os quin-
ze anos de gigante aumento dos preços 
dos ativos do setor FIRE2.

Os sistemas financeiros do norte global 
habituaram-se, desde 2008, com pouco 
crescimento, pouco investimento e bai-
xas taxas de juros. Embora a economia 
tenha permanecido relativamente estag-
nada, o estoque de capital fictício no 
mundo multiplicou-se, levando-nos a 
crer que mais crises estão no horizonte 
devido a esse excesso de capital produ-
zido. Um estudo sobre fragilidade ban-
cária apontou que 186 bancos nos Esta-
dos Unidos estavam vulneráveis a uma 
corrida aos depósitos, e que o valor de 
mercado dos ativos do sistema bancário 
é USD$ 2 trilhões inferior ao seu valor 
contábil. É de se esperar mais turbulên-
cia no horizonte próximo.

Se o empobrecimento dos trabalhadores 
é o efeito desejado, esta turbulência nas 
instituições financeiras não parece ser 
algo que os Bancos Centrais queiram. 
E aumentar as taxas de juros implica no 
risco de transformar todo o sistema ban-
cário em algo próximo ao SVB. 

As atuações dos Banco Centrais nos pró-
ximos meses terão impactos gigantescos 
na economia e na vida da classe trabalha-
dora. Irão continuar a aumentar a taxas 
de juros sob a alegação de combater a 
inflação, ou vão frear? A primeira opção 
ainda parece a mais provável, e impli-
cará em mais desses eventos e tensões, 
impactando não apenas instituições fi-
nanceiras, mas também no aumento do 
endividamento de famílias e empresas, 
do desemprego e da possibilidade de re-
cessão.

Em termos de avanços na regulação fi-
nanceira, de indicadores econômicos e 
sociais, a crise de quinze anos atrás ain-
da não foi superada. O mesmo SVB que 
era “pequeno demais para ser regulado”, 
tornou-se rapidamente “grande demais 
para quebrar”. Não podemos deixar de 
pensar que isso tem relação com o perfil 
de seus principais clientes, parte funda-
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mental da estratégia de poder imperialis-
ta dos EUA e base de apoio do Partido 
Democrata.

O que constatamos é que o sistema ban-
cário atua como o proprietário do Te-
souro estadunidense. A ideia de bancos 
públicos pode parecer assustadora, mas 
o que dizer do próprio Tesouro atuar 
como uma entidade totalmente privatiza-
da, como um servidor da banca? Se não 
encararmos a banca como um serviço de 
utilidade pública, é o governo que se tor-
na um servidor dos bancos.

A socialização das perdas da elite bancá-
ria por meio de resgates do governo po-
derão aumentar ainda mais as já recordes 
dívidas do setor público, pressionando 
por mais austeridade a prejudicar os ser-
viços de bem-estar.

As soluções consideradas progressistas 
afirmam que é necessário um maior grau 
de regulação, mas sabemos que isso não 
será suficiente. As agências reguladoras 
acabam por significar que a própria ban-
ca está a vigiar-se a si própria, o que não 
funciona. A banca deveria ser encarada 
como um serviço público. 

Se os bancos centrais, como aconteceu 
na Suíça e nos EUA, já estão a injetar 
dinheiro público em grandes bancos, por 
que não estatizar também a sua gestão? 
A banca deveria ser democraticamente 
supervisionada pelos trabalhadores, com 
juntas eleitas, limites salariais para altos 
executivos e participação popular. Além 
disso, os Bancos Centrais deveriam ser 
permeáveis às demandas dos trabalhado-
res e não apenas das elites financeiras. 

O financiamento da economia a par-
tir de bancos de propriedade pública, 
que fizessem parte de um plano geral 
de financiamento e investimento, seria 
o caminho para escapar a crises cada 
vez mais avassaladoras para os traba-
lhadores. Contudo, estaríamos então a 
exigir algo que sabemos que o capitalis-
mo não poderá ceder: pior para os que 
o defendem. As mesmas crises que são 
mobilizadas pelas classes dominantes na 
construção de discursos de destruição de 
direitos e ataques à classe trabalhadora, 
poderão servir-nos como alavanca para a 
luta antissistêmica.
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A entrevista 
ao ChatGPT

AC – Ora viva, posso tratá-lo por CGPT?

CGPT – Claro, pode me chamar de 
CGPT se preferir. 

AC – E se o tratar antes por CGTP?  

CGPT – Não há problema, mas o meu 
nome correto é CGPT (ChatGPT). 
Estou aqui para ajudar...

AC – Significa isto que para si é igual 
ser chamado ChatGPT our CGTP 
(Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses) ?

CGPT – Sou um programa destinado 
a comunicação com seres humanos, é 
importante que meus utilizadores me 
chamem pelo meu nome correto, que é 
ChatGPT [...]

AC – Quer dizer que não alinharia 
numa slogan tipo “ChatGPT unidade 
sindical”?

CGPT - Como modelo de linguagem, 
não sou capaz de criar slogans ou 
posições políticas. O meu objetivo é 
fornecer informações úteis e imparciais, 
sem envolvimento em questões políticas 
ou ideológicas.

AC - Sabe que o Cavaco Silva também 
não se considerava político e depois deu 
no que deu...

CGPT - Sim, Aníbal Cavaco Silva é um 
político português [continuou em modo 
enciclopédia...]. Embora ele tenha dito 
que não se considerava um político de 
carreira, ele certamente teve uma longa 

e bem-sucedida carreira política em 
Portugal.

AC – A propósito, o que acha da ideia de 
comer bolo rei para fugir a perguntas dos 
jornalistas?

CGPT – Tentar evitar perguntas pode 
levar a suspeitas e desconfiança, o que 
pode ser prejudicial para a imagem e a 
reputação de uma pessoa ou organização. 
Além disso, comer bolo rei ou qualquer 
outra coisa durante uma entrevista pode 
ser interpretado como uma forma de 
desrespeito ou falta de seriedade em 
relação ao processo de entrevista.

AC – Já vi que o CGPT daria um bom 
a assessor de imprensa nos anos 90... 
Agora, falando de assuntos sérios, o que 
acha dos preços do arrendamento em 
Portugal?

CGPT - Os preços do arrendamento 
em Portugal têm vindo a aumentar 
nos últimos anos, principalmente nas 
grandes cidades, como Lisboa e Porto 
[continua em modo enciclopédia]...

AC – ok, ok. Imagine que tenho um 
apartamento para alugar. Será melhor 
meter no airbnb?

CGPT - Depende do seu objetivo e das 
suas circunstâncias.

AC – Se o objectivo for ganhar dinheiro?

CGPT - Se o seu objetivo principal for 
ganhar dinheiro, pode ser tentador optar 
pelo Airbnb, uma vez que os preços 

podem ser mais elevados em comparação 
com o arrendamento a longo prazo.

AC – Mesmo que seja um T0 numas 
águas furtadas?

CGPT – Sim, mesmo que seja um T0 
numas águas furtadas, o Airbnb pode 
ser uma opção rentável. No entanto, 
é importante lembrar que o tamanho 
do espaço pode afetar a capacidade de 
atrair hóspedes, já que muitos viajantes 
procuram acomodações confortáveis e 
espaçosas.

AC – Faça uma piada com T0 numas 
águas furtadas em Lisboa.

CGPT - Claro, aqui vai uma possível 
piada:

"Qual é a diferença entre um T0 numas 
águas furtadas em Lisboa e um elevador 
quebrado? No elevador quebrado, pelo 
menos você pode-se deitar!"

AC – Ahaha. E num elevador quebrado 
também não lhe cobram 800 euros por 
mês... Já agora, para concluir, onde é que 
estava no 25 de Abril de 1974? 

CGPT - Como modelo de linguagem, eu 
não estive presente no 25 de abril de 1974, 
pois sou uma inteligência artificial e não 
possuo a capacidade de estar fisicamente 
presente em eventos históricos.

AC – Isso soa um bocado a desculpa de 
reaccionário.

Para esta edição da bívora, a Anticapitalista (AC) entrevistou 
o Chat-GPT. Falámos com ele pessoalmente num espaço de 
coworking em Alcabideche, depois da sua aula de pilates.  

Em jeito bem-disposto, falou-nos de Cavaco Silva e deu-nos dicas sobre  
o mercado imobiliário em Portugal.

[Atenção, todas as respostas do Chat-GPT são reais]
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A re-reconfiguração da 
esquerda espanhola

Com o nascimento do Podemos em 2014 
e o fim do bipartidarismo em Espanha, a 
esquerda neste país nunca mais parou de 
evoluir e de se reconfigurar. Esta história 
tem todos os ingredientes de um típico 
guião de telenovela: protagonistas fortes 
que se confundem com as organizações 
que lideram; relações confusas, com co-
ligações de geometria variável, cisões, 
“confluências” de âmbito regional e 
muitos comboios de siglas; e um ritmo 
frenético e difícil de acompanhar. Neste 
momento vive-se um novo capítulo deste 
enredo: o aparecimento do Sumar.

Até há poucas semanas poucas certezas 
havia sobre o Sumar. Sabia-se que era 
uma marca lançada há cerca de um ano 
pela galega, atual Vice-presidente do Go-
verno e Ministra do Trabalho Yolanda 
Diaz, suspeitando-se que serviria como 
plataforma para concorrer às eleições 
legislativas do final deste ano. Só há 
poucos dias se confirmou essa suspeita 
(que se foi tornando certeza ao longo dos 
meses) num grande comício em que Yo-
landa assumiu que quer ser “a primeira 
presidente de Espanha”. Este comício 
contou com a presença dos mais im-
portantes representantes de uma série 
de forças à esquerda, como a Izquierda 
Unida, os Comuns de Ada Colau, o Más 
País de Íñigo Errejón e o Compromís 
da Comunidade Valenciana. Todas estas 
forças têm ou tiveram no passado alguma 
relação com o Podemos: o Más País re-
sultou de uma cisão, a Izquierda Unida e 
os Comuns são parceiros de governo e de 
grupo parlamentar e fazem parte da coli-
gação Unidas Podemos e o Compromís é 
parceiro de governo na respetiva comu-
nidade autónoma e também já integrou 
uma coligação eleitoral no passado. 

A grande ausência deste momento inau-
gural foi, precisamente, a da liderança 
do Podemos. Foi a confirmação de um 
conflito que tem subido de tom nas últi-
mas semanas. De um lado, acusa-se Yo-
landa Diaz de ingratidão e deslealdade 
para com o partido que permitiu que se 
tornasse ministra e de recusar primárias 
abertas. Do outro, culpam-se as líderes 
do Podemos por estarem a fazer uma 
luta por lugares e por colocar os interes-
ses do partido à frente da possibilidade 
de unidade à esquerda (e, portanto, dos 
interesses do país). Esta tensão é alimen-

tada pela proximidade das eleições mu-
nicipais e autonómicas do próximo dia 
28 de maio, que redefinirão o balanço 
de forças no seio do bloco da esquerda. 
Apesar das acusações cruzadas de secta-
rismo, a verdade é que o Podemos parti-
cipa coligado em 10 das 12 eleições para 
os parlamentos autonómicos e em quase 
todas as grandes cidades com forças que 
integram o Sumar. Há até casos, como 
na Comunidade de Madrid, em que es-
tão coligados com um membro da pla-
taforma (Izquierda Unida) contra outro 
membro (Más Madrid, estrutura local 
do Más País).

O esticar de corda é público e transpa-
rente. Líderes de todos os partidos com-
põem uma cacofonia diária de entrevis-
tas e artigos, mas o conteúdo das suas 
intervenções difere pouco: a retórica da 
necessidade da unidade à esquerda nas 
próximas eleições é hegemónica. A uni-
dade é assumida por todos como impres-
cindível, a única hipótese que pode per-
mitir sequer sonhar com a continuidade 
do atual governo e de afastar o fantasma 
de um futuro governo de extrema-direita 
PP-Vox. Ser visto como o fator impediti-
vo de uma união à esquerda é, portanto, 
um ónus pesadíssimo que ninguém quer 
para si.

Mas então, que diferenças existem entre 
Podemos e Sumar e quais são os verda-
deiros motivos para este impasse que 
ninguém parece querer? Programatica-
mente, há muito pouco que os distinga. 
O Sumar apresentou até agora um pro-
grama genérico e de mínimos, essen-
cialmente social-democrata e sobre o 

qual à esquerda só se poderá discordar 
por ser pouco ambicioso. Representa a 
continuidade das políticas do governo 
PSOE-Unidas Podemos e por isso é, até 
ver, em tudo compatível com o programa 
do Podemos. A maior diferença que se 
poderá encontrar é no estilo de comu-
nicação: Yolanda aposta por um estilo 
consensual, capitalizando a imagem que 
foi criando como ministra, de pessoa sé-
ria e afável, que a levou a ser distinguida 
como a personalidade política com me-
lhores índices de aprovação no país. Por 
outro lado, o Podemos é mais crítico da 
NATO e da política de envio de armas 
para a Ucrânia, e aposta por uma comu-
nicação de enfrentamento agressivo face 
aos grandes meios de comunicação e do-
nos de grupos empresariais espanhóis – é 
o “estilo Pablo Iglesias”, que apesar de 
ter anunciado o abandono da participa-
ção política ativa e de já não ter nenhum 
cargo no partido, continua diariamente a 
fazer o que melhor sabe - comunicar - e 
as suas posições continuam a confundir-
-se com as do partido, como se de um 
porta-voz fantasma se tratasse.

Há que recordar que Yolanda Diaz era 
até há pouco tempo vista como a cara da 
Unidas Podemos e futura cabeça-de-lis-
ta por esta coligação. Tentar encontrar 
linhas na areia que possam justificar 
esta separação é, por isso, uma tarefa in-
frutífera. As diferenças que existem são 
cosméticas, artificiais. Quando a política 
perde a centralidade das ideias, torna-se 
um jogo de cadeiras e de egos. Seja qual 
for o resultado deste impasse, a esquerda 
sairá mais pobre.
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Defesa Pessoal 
de LUTA LIVRE
Edição do Autor

Companheiros da Penumbra 
de Nunsky
Chili Com Carne, 2022

É uma belíssima novela gráfica de 
Nunsky, onde personagens reais 
povoam uma cidade notívaga, 

boémia e com a música alternativa como 
pano de fundo. É o Porto dos anos 90, cujo 
cinzento granítico se reinventou numa 
determinada cultura urbana e popular, 
de que a Playlist, incluída pelo autor no 
final deste livro, é uma das bandas sono-
ras possíveis. O livro transporta-nos para 
os ambientes plenos de fumo e de energia 
onde, outrora, o rock alternativo era vín-
culo identitário capaz de reunir pequenas 
comunidades em torno de determinadas 
bandas, numa época e contexto onde os 
circuitos de troca e de identificação con-
tra-culturais eram difíceis e trabalhosos e 
onde a busca por referenciais estéticos e 
culturais definiam sociabilidades e for-
mas de pertença. Este livro permite-nos, 
neste sentido, revisitar ou tomar contacto 
com um ambiente contra-cultural urba-
no no final do século XX, caracterizado 
pela produção da fanzine, pela troca da 
cassette ou do CD, pelo culto e pequena 
romaria a concertos publicitados em ló-
gica do it yourself e difundidos de boca 

É já o segundo álbum de um proje-
to de Luís Varatojo, músico cujo 
percurso passou pelos Peste & 

Sida, por A Naifa ou por Fandango. Este 
álbum, “Defesa Pessoal”, regressa a um 
processo de criação mais convencional, 
com a guitarra e a componente instru-
mental a assumir um protagonismo mais 
claro. O tipo de experimentação assumi-
do por Varatojo no primeiro álbum, com 
“samples” e uma lógica mais eletrónica 
e, eventualmente, mais caseira (prova-
velmente associada à conjuntura pandé-
mica), dá agora lugar a uma composição 
mais convencional, o que projeta mais, 
quanto a nós, o alcance da mensagem e 
a acutilância das letras. Luta Livre, com 
este “Defesa  Pessoal”, é música de inter-
venção, é combate político e é, acima de 
tudo, uma forma brilhante de caracteri-

zação de uma época tomada pela limpeza 
propagandística das vertentes mais agres-
sivas e mais sujas do capitalismo. Per-
mitimo-nos destacar, como exemplo do 
valor quase etnográfico do disco de Va-
ratojo, o tema “Um T Zero no Barreiro”. 
A música fala da gravidade do problema 
da habitação, enquadrando-a numa his-
tória que é também geracional: as expe-
tativas de quem nutriu, num percurso de 
frequência escolar e de Ensino Superior, 
expetativas de vida hoje goradas, quando 
“um T0 no Barreiro custa mais que um 
ordenado”. Um a um, os 10 temas do ál-
bum são a interpretação política e musi-
cal de um quotidiano partilhado por cada 
um e cada uma de nós. “Defesa Pessoal” 
é um fresco imediato deste tempo, num 
álbum que deve ser ouvido, apoiado e 
discutido.

em boca. Companheiros da Penumbra 
transporta-nos, em traço cuidado e com 
grande sedução narrativa, para locais 
de referência e de culto, na sua maioria 
tragados pelo Porto higienizado do pre-
sente, levando-nos novamente à multidão 
reunida na Praça do Cubo, ao Pipas, ao 
Meia Cave, ao Zum-Zum ou ao Heaven’s, 
cenários preferenciais para uma narrati-
va especificamente voltada para o Rock 
Gótico e pós-Punk dos Bauhaus, de Joy 
Division, de Siouxsie & Ãe Banshees 
ou de fases determinadas dos incontor-
náveis Cure. Presentes na novela estão, 
claro, as bandas portuguesas criadas no 
ambiente desta subcultura urbana, pelo 
próprio Nunsky ou por figuras próximas, 
também envolvidas na narrativa. Não se 
trata, sublinhe-se, de um livro saudosista 
ou de uma mera equiparação a máquina 
de tempo, já que transporta excessos, so-
nhos, aspirações, perigos e tentações, vi-
tórias e algumas derrotas que definiram 
formas de habitar, de coabitar e de tentar 
marcar com voz própria um tempo cujos 
moldes se alteraram radicalmente com o 
novo século.
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Novas  
Organizações 
do Trabalho

José Miguel Ricardo e Hugo 
Monteiro, à conversa com 
Ruy Braga

[Publicamos um excerto da 
conversa com Ruy Braga, que pode 
ser lida e ouvida na íntegra no site 
da Rede Anticapitalista.] 
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  1. Consciência colectiva - Quem so-

Arquitectura - alvorada 
na organização de 
trabalhadores

Por Ricardo Gouveia, arquitecto, 
membro da Direcção Nacional do 
SINTARQ - Sindicato dos Traba-
lhadores em Arquitectura.

6Arquitectura - alvorada na organização de trabalhadores
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Combates para agora
Por Tiago Gillot
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